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RESUMO 

 

A leishmaniose Visceral Humana (LVH) é uma antropozoonose classificada pela Organização 

Mundial da Saúde como uma doença tropical negligenciada. A distribuição geográfica 

característica da disseminação da doença está diretamente relacionada com fatores sociais, 

ambientais e climatológicos.  Diante disso, os órgãos competentes encontram muitas 

dificuldades no controle dessa endemia que é tão complexa, o que reflete a necessidade de 

novos estudos para avaliar a efetividade das medidas atuais de controle, assim como o uso de 

novas tecnologias como o geoprocessamento, que possam subsidiar as ações de vigilância e 

controle da mesma no município de Governador Valadares (GV).  Nessa perspectiva, o 

objetivo deste trabalho foi investigar a relação entre os padrões de ocorrência da 

Leishmaniose Visceral Humana em Governador Valadares e variáveis socioambientais, como 

forma de produzir mais conhecimento sobre a endemia no município. Como subsídio para 

essa pesquisa, foram utilizados indicadores socioambientais obtidos do IBGE, imageamento 

Landsat 8 e dados sobre a incidência de LVH no município. É possível destacar, dentre outras 

observações, que se evidenciou associação entre os níveis de arborização e a prevalência e 

que esta última, de fato, em parte está associada a condições socioambientais que favorecem 

sua disseminação em âmbito local. 

 

Palavras-Chave: NDVI, Território Epidemiológico, Vale do Rio Doce, Correlação, Saúde 

Pública. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

ABSTRACT 

 

Visceral Human Leishmaniasis (LVH) is an anthropozoonosis classified by the World Health 

Organization as a neglected tropical disease. This geographical distribution characteristic of 

the distribution of the disease is directly related to social, environmental and climatological 

factors. In view of this, the responsible agencies face many difficulties in controlling this 

endemic disease that is so complex, which reflects the need for new studies to evaluate the 

effectiveness of current control measures as well as the use of new technologies such as 

geoprocessing that can subsidize actions of surveillance and control of the same in the 

municipality of Governador Valadares (GV). In this perspective the objective of this work 

was to investigate the relationship between the occurrence patterns of Human Visceral 

Leishmaniasis in Governador Valadares and socioenvironmental variables, as a way of 

producing more knowledge about the endemic disease in the municipality. As a subsidy for 

this research were used socio-environmental indicators obtained from IBGE, Landsat image 8 

and data on the incidence of LVH in the municipality. It is possible to highlight, among other 

observations, that there was an association between the levels of forrestation and the 

prevalence, and that the latter, in fact, is in part associated with socioenvironmental conditions 

that favor its dissemination at the local level. 

 

Keywords: NDVI, epidemiological territory, Rio Doce valley, correlation, public health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Leishmaniose Visceral Humana (LVH) é uma antropozoonose classificada pela 

Organização Mundial da Saúde como uma doença tropical negligenciada, endêmica em 88 

países e estima-se que cerca de 350 milhões de pessoas vivam em áreas de risco (OKWOR et 

al., 2009). Essa distribuição geográfica, característica da disseminação da doença, está 

diretamente relacionada com fatores sociais, ambientais e climatológicos (SOARES; 

NAVARRO, 2014).   

Definida como reemergente
1
 pela Organização Mundial da Saúde, a LVH é uma 

doença infecciosa sistêmica grave, transmitida por meio da saliva de Lutzomyia longipalpis 

(phlebotomíneo), e que pode levar a óbito se não tratada, em até 90% dos casos confirmados 

(ANDRADE et al., 2009; CARSON et al., 2009). Suas manifestações refletem o desequilíbrio 

entre a multiplicação dos parasitas nas células do Sistema Fagocítico Mononuclear (SFM), a 

resposta imunitária do indivíduo e as alterações degenerativas resultantes desse processo (MS, 

2014).  

Nos anos 90, houve no Brasil, grande expansão da distribuição geográfica da doença 

proveniente do processo de urbanização. Surge, então, a ocorrência de importantes epidemias 

em várias cidades da região Nordeste, Sudeste e Centro Oeste (CESSE et al., 2001; MS, 2014; 

GONTIJO; MELO, 2004).  A LVH apresenta ampla distribuição, sendo encontrada em 21 das 

27 unidades federadas, abarcando as cinco regiões brasileiras no ano de 2014. Dos 3453 casos 

confirmados no ano de 2014, a região Nordeste corresponde a 58,6%, e a região sudeste 

corresponde a 13,2% dos casos, sendo a segunda maior região brasileira em número de 

notificações (BRASIL, 2014). 

Em Minas Gerais, observou-se no período de 2008 a 2014, um total de 2.735 casos de 

LVH, correspondendo a 68% dos casos registrados na região Sudeste. Minas Gerais é o 

segundo estado com maior número de notificações para a doença, onde a letalidade nesse 

período foi de 9,6% (SNVS, 2014).  

Em 2008, foram notificados os primeiros casos autóctones
2
 da LVH no município de 

Governador Valadares, e até 2015 foram confirmados 152 casos, nem todos fatais, de acordo 

com a Gerência Municipal de Epidemiologia (GEPI/SMS-GV, 2016). 

 

                                                 
1 Reemergente – são aquelas devidas ao reaparecimento ou, aumento do número de infecções por uma doença já conhecida, mas que, por ter 

causado tão poucas infecções, já não era considerada um problema de saúde pública. 

 
2 Casos Autóctones - casos contraídos pelos enfermos na zona de sua residência.  
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A epidemiologia da LVH vem se alterando através do tempo. Inicialmente, a doença 

mantinha um perfil rural, de transmissão peridomiciliar, em que as crianças eram as mais 

acometidas, daí denominada "calazar infantil". Destaque-se que fatores socioeconômicos 

fazem com que parte da população rural migre para a periferia dos grandes centros, onde as 

condições sanitárias e de habitação são precárias. As mudanças ambientais causadas pelos 

processos de urbanização, tais como a ocupação do solo de forma desordenada e em direção 

as áreas com vegetação nativa, podem causar alterações na ecologia e comportamento de 

vetores flebotomíneos (BEVILACQUA et al., 2000; BRASIL, 2014; BRADLEY; ALTIZER, 

2007; COSTA et al., 2002; JERONIMO et al., 1994). Esses fatores, aliados a moradias em 

locais com condições precárias de saneamento, são preditivos para a expansão das doenças 

vetoriais (ANDRADE et al., 2014; NETO et al., 2009; OLIVEIRA-DE-OLIVEIRA et al., 

2014; TELES et al., 2005; XIMENES et al., 2007). 

Nessa perspectiva, os órgãos competentes encontram muitas dificuldades no controle 

dessa doença que é tão complexa, o que reflete a necessidade de novos estudos para avaliar a 

efetividade das medidas atuais de controle, assim como o uso de novas tecnologias que 

possam subsidiar as ações de vigilância e controle dessa endemia (DESJEUX, 2004).   

Notoriamente, cresce o número de pesquisas em saúde pública que se utiliza de dados 

espaciais, a fim de integrar dados ambientais e sociais a dados da saúde provenientes de 

diversas fontes, para compreender melhor essas endemias vetoriais e espacializar os processos 

de risco (NOBRE; CARVALHO, 1994). Como o processo saúde-doença está associado a uma 

dimensão espaço-temporal (SARAIVA, 2013), para melhor entendê-lo, faz-se necessário 

contextualizar as relações existentes entre o indivíduo e seu ambiente físico, biológico, social 

e econômico, pois são fatores determinantes e condicionantes desse processo, e a presença do 

agente infeccioso é apenas uma das causas para a ocorrência e prevalência dessas endemias 

(APARÌCIO; BITENCOURT, 2004; LEMOS; LIMA, 2004). 

Assim sendo, este trabalho tem como objetivo investigar a relação entre os padrões de 

ocorrência da Leishmaniose Visceral Humana em Governador Valadares e variáveis 

socioambientais, como forma de produzir mais conhecimento sobre a disseminação dessa 

epidemia e auxiliar os tomadores de decisão quanto a futuras ações de prevenção e controle 

epidemiológico no território municipal. 
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2  LEISHMANIOSE VISCERAL HUMANA (LVH) 

 

A Leishmaniose é uma zoonose que pode acometer o homem, e torna-se uma 

antropozoonose quando o mesmo entra em contato com o parasito. Encontra-se no rol das seis 

endemias prioritárias no mundo, devido sua incidência e alta letalidade (DESJEUX, 2004). É 

uma doença infecto-parasitária, causada por diversas espécies de protozoários do gênero 

Leishmania e transmitida por vetores denominados Flebotomíneos (BRASIL, 2014). 

No Brasil, o primeiro caso ocorreu em 1913, e desde então, a disseminação da doença 

vem expandindo devido a importantes mudanças no padrão de transmissão. A partir de uma 

pesquisa epidemiológica sobre a febre amarela, Penna apud Laison (1986) detectou 41 casos 

por meio de viscerotomia, em que foram registrados nove casos na Bahia, cinco em Sergipe, 

quatro em Alagoas, quinze casos no Ceará, três no Pará, um no Rio Grande do Norte, três no 

Piauí e o último em Pernambuco (LAINSON et al., 1986).  

O controle da LVH no Brasil teve início em 1953, no estado do Ceará. Primeiramente, 

o tratamento era feito nos indivíduos infectados e sacrifício de cães com sorologia positiva. 

Na década de 80, a partir de uma epidemia que atingiu o estado do Piauí, concentrando 

especialmente na área urbana da capital, observou-se a disseminação do parasito da LVH em 

grandes cidades e em todo território nacional. Costa (2011) atribui tal fato a alta capacidade 

de adaptação do vetor no meio urbano.   

Medidas de controle foram adotadas para conter essa ampla distribuição, entretanto, as 

dificuldades enfrentadas tornavam essas medidas pouco eficientes. Em 2003, a Secretaria de 

Vigilância em Saúde (SVS), vinculada ao Ministério da Saúde (MS), propôs um Programa de 

controle da Leishmaniose Visceral (PCLV). Tal programa adotou como medidas de controle o 

diagnóstico e tratamento precoce, a redução da população de flebotomíneos, a eliminação de 

reservatórios, atividades de educação em saúde e melhor definição das áreas de transmissão 

ou de risco, objetivando a democratização nos serviços de saúde, que deixam de ser restritivos 

e passam a ser universais e descentralizados, com os estados e municípios assumindo suas 

responsabilidades e prerrogativas diante do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2014).  

Essa mudança visava evitar ou minimizar a expansão da doença. Contudo, em virtude 

dos aspectos epidemiológicos e da complexa relação entre os elementos que compõem a 

cadeia de transmissão, as estratégias usadas pelos órgãos competentes para o controle dessa 

endemia foram ineficientes para extinguir a doença (BRASIL, 2014).  
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2.1. CICLO BIOLÓGICO – VIDA E TRANSMISSÃO 

 

O mecanismo de transmissão da leishmaniose é complexo e envolve interações entre o 

parasito, os vetores e os hospedeiros vertebrados (DANTAS et al., 2012).  

 

2.1.1 Parasito 

 

Os agentes etiológicos da leishmaniose visceral são protozoários do gênero 

Leishmania, parasito intracelular obrigatório das células do sistema fagocítico mononuclear, 

com uma forma flagelada ou promastigota (Fig. 4), encontrada no tubo digestivo do inseto 

vetor e outra aflagelada ou amastigota (Fig. 5), encontrada nos tecidos dos vertebrados 

(homem, cão, marsupiais, raposas) (BRASIL, 2014; DANTAS et al., 2012).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01 – Forma flagelada (promastigota) 

Fonte: Manual de vigilância e controle da LVH, 2014. 

 

 

Fi 

 

 

Figura 02 – Forma aflagelada (amastigota) 

Fonte: Manual de vigilância e controle da LVH, 2014. 
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No Brasil, duas espécies, até o momento, estão relacionadas com a transmissão da 

doença, Lutzomyia longipalpis e Lutzomyia cruzi. Popularmente conhecidos como mosquito 

palha, são insetos denominados flebotomíneos (RANGEL; VILELA, 2008).  Essa espécie é 

encontrada em quatro das cinco regiões geográficas do Brasil: Nordeste, Norte, Sudeste e 

Centro-Oeste (BRASIL, 2014). 

Estudos apontam que o período maior de transmissão da LVH ocorra após períodos de 

chuva, pois tempos chuvosos corroboram para o aumento da densidade populacional dos 

flebótomos, que se adaptam facilmente ao interior dos domicílios, e principalmente em abrigo 

de animais domésticos, pois são locais úmidos, sombreados, protegidos do vento, predadores 

naturais e com matéria orgânica disponível que servem como fonte de alimento (RANGEL; 

VILELA, 2008). 

 

2.1.2 Reservatório 

 

O Cão (Canis familiaris) é a principal fonte de infecção na zona urbana. A enzootia 

canina tem precedido a ocorrência de casos humanos e a infecção em cães tem sido mais 

prevalente que no homem. No ambiente silvestre, os reservatórios são as raposas (Dusicyon 

vetulus e Cerdocyon thous) e os marsupiais (Didelphis albiventris) (BRASIL, 2014). 

 

2.1.3 Vida e Transmissão 

 

Segundo o Ministério da Saúde (2014), o protozoário (agente etiológico) apresenta 

ciclo biológico heteroxênico, transita entre o hospedeiro vertebrado (homem, cão, marsupiais, 

e outros) e o hospedeiro invertebrado (flebótomo). O ciclo do vetor compreende a quatro fases 

de desenvolvimento, a saber, o ovo, a larva (quatro estágios), pupa e fase adulta (flebótomo). 

Após o acasalamento, as fêmeas fazem a postura de seus ovos em ambientes úmidos e ricos 

em matéria orgânica, com intuito de promover um ambiente propício para que suas larvas se 

desenvolvam. Após um período de 7 a 10 dias, os ovos eclodem e as larvas se desenvolvem 

entre 20 e 30 dias aproximadamente, dependendo das condições do ambiente. Dessa forma, 

após as larvas passarem pelos estágios de desenvolvimento, tornam-se pupas, que podem 

durar até duas semanas até chegar à fase adulta (BRASIL, 2014). 
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As fêmeas dos flebotomíneos, durante a alimentação hematófaga, podem escolher 

qualquer tipo de vertebrado, inclusive os humanos e caninos, e é nesse período que ocorre a 

infecção do vetor, no caso o homem, cão ou outro vertebrado que esteja infectado pelo 

parasita do gênero Leishmania (BARATA et al., 2013). 

Ao ingerir o sangue de um animal infectado, o flebótomo ingere macrófagos (células 

do sistema mononuclear fagocítico) parasitados por formas amastigotas da Leishmania. No 

trato digestivo, ocorre o rompimento dos macrófagos e as formas amastigotas, reproduzindo-

se por divisão binária, diferenciando-se em promastigotas. Sucessivamente, as formas 

promastigotas, também por sucessivos processos de divisão binária, transformam-se por 

formas paramastigotas, nos quais colonizam o esôfago e a faringe do flebótomo, 

diferenciando posteriormente em formas infectantes promastigotas metacíclicas. Esse 

processo de ciclo do parasito ocorre em aproximadamente 72 horas (BRASIL, 2014). 

 As fêmeas infectantes, ao picar um mamífero, liberam a forma promastigotas 

metacíclicas junto com a saliva do flebótomo. Na epiderme do hospedeiro, as formas 

promastigotas metacíclicas são fagocitadas e diferenciam-se em amastigotas que serão 

liberadas e fagocitadas por novos macrófagos num processo contínuo, promovendo a 

disseminação hematogênica (LAINSON; SHAW, 1978; MARZOCHI et al., 1981). 

 

                                            Figura 03 – Ciclo biológico Parasito, Vetor e Reservatório. 

Fonte: Foto do CDC (Center for Disease Control). SILVA (2002) 
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2.1.4 Fatores de Risco para a LVH 

 

Em saúde, o fator de risco é considerado uma condição que aumenta a probabilidade 

de ocorrência de uma doença ou agravo à saúde. Em epidemiologia, conforme Rothman 

(2011), o termo risco está associado à probabilidade de ocorrência de um dano ou um 

fenômeno indesejado durante um período específico, que pode ser estimado por meio dos 

coeficientes de incidência e prevalência. Para a OMS (2010), o fator de risco está associado a 

todas circunstâncias que contribuem para o aumento da probabilidade de ocorrência do dano, 

sem que esse fator tenha atribuído a causalidade. 

Segundo Rouquayrol (2002), a probabilidade de uma doença vir a surgir pode ser 

estimada por um fator de risco ou vários fatores de risco simultaneamente (etilogia 

multicausal), e esses podem estar ligados ao comportamento ou o estilo de vida, exposições 

ambientais, fatores genéticos e hereditários, que estão associados à ocorrência e distribuição 

dos agravos.  

Bevilacqua et al. (2000) observou em seus estudos que o processo de urbanização da 

LV decorreu das condições precárias de vida nas periferias dos grandes centros, e que este 

quadro de exclusão social contribuiu para a conformação de um processo de transição 

epidemiológica, com a transferência de perfis característicos do meio rural para o ambiente 

urbano, permitindo não apenas o aumento dos coeficientes de incidência, mas também a 

expansão geográfica dessa endemia. 

A transmissão da LV está ligada à presença do vetor, parasito e reservatório, 

entretanto, Moreno (2002) observou que o fator de maior importância na disseminação da 

doença é a exposição ao vetor. Rebelo et al. (1999) destacou que o Lutzomyia longipalpis é a 

espécie mais comum ao convívio do homem e de animais domésticos em virtude da sua  

grande capacidade adaptativa, proveniente da modificação progressiva da vegetação primitiva 

e da disponibilidade de matéria orgânica em decomposição ou lixo acumulado, que oferecem 

condições favoráveis para a proliferação do vetor. 

Souza (2004) verificou em seus estudos, por meio de análise espacial da endemia, 

realizados na cidade de Belo Horizonte (MG), uma correlação entre a LV canina e a LVH, em 

que os casos humanos precediam os casos caninos. Tal fato confirma e justifica a necessidade 

de controle do reservatório canino, como uma das medidas de controle adotadas pelo 

Programa de controle e vigilância epidemiológica para dimuinuição da doença (OMS, 2010). 
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2.2 GEOTECNOLOGIA E SUAS APLICAÇÕES À SAÚDE 

 

2.2.1 Geotecnologias: Considerações Gerais 

 

A geotecnologia, também conhecida como “geoprocessamento”, é um termo que 

engloba diversas técnicas de tratamento e manipulação de dados geográficos por meio de 

programas computacionais (BARCELLOS; RAMALHO, 2002). De acordo com Rosa e Brito 

(2005), o geoprocessamento envolve algumas categorias relacionadas ao tratamento da 

informação espacial, tais como: técnicas para coleta de informação espacial; técnicas de 

armazenamento de dados espaciais; técnicas para tratamento e análise da informação espacial 

e técnicas para o uso de informação espacial.  

Na técnica para o uso das informações espaciais utiliza-se o Sistema Informações 

Geográficas (SIG), que é uma cadeia de operações realizadas por meio digital, com intuito de 

planejar, observar e agrupar dados espaciais, estruturando-os e integrando-os adequadamente 

para facilitar o entendimento dos fatos e fenômenos que ocorrem no espaço geográfico. Essa 

tecnologia permite sobrepor informações a partir de tecnologias distintas: como o 

sensoriamento remoto, o GPS, e o geoprocessamento, tornando-o uma ferramenta essencial 

para o entendimento de eventos e realização de análises espaciais complexas. 

Segundo Novo (1988), a técnica de Sensoriamento Remoto consiste na captação de 

informações e imagens por meio de sensores de satélites, acoplados a equipamentos 

fotográficos e scanners. Tais satélites estão posicionados na superfície terrestre, e enquanto 

produto oferece informações importantes como o uso do solo, a extensão de uma área com 

cobertura vegetal, desmatamento, movimento de massas de ar, dentre outros. É uma técnica 

que permite obter informações de um determinado objeto sem estabelecer contato físico com 

ele. Essa técnica baseia-se especificamente no uso de radiação eletromagnética refletida e/ou 

emitida pelos alvos, oriundas por fontes naturais ou artificiais (NOVO, 1988; ROSA, 1996). 

Nessa perspectiva, as geotecnologias dão suporte às análises de paisagem, auxiliando 

na visualização de eventos ambientais relacionados à espacialização de doenças vetoriais e 

nos orientam formular hipóteses sobre a gênese da LVH. Assim, o Índice de Vegetação 

Diferença Normalizada (NDVI), obtido por meio da diferença matemática das bandas 

espectrais, é um indicador que possibilita avaliar o perfil de transmissão da LVH, tendo em 

vista que a expansão da mesma é influenciada por fatores como umidade, temperatura, 

luminosidade e cobertura vegetal (BECK et al., 2000; FORATTINI, 1973; MUCCI, 2000).  
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Green e Hay (2002) demonstraram em seus estudos que o NDVI tem alto potencial na 

caracterização da cobertura vegetal e que a mesma representa influência na distribuição e 

abundância de certos vetores de doenças tropicais, como é o caso da LVH. 

 

2.2.2 As Geotecnologias Aplicadas à Saúde 

 

A LVH encontra-se em ampla expansão na região sudeste do país, em função de seus 

perfis de transmissão. Existem alguns estudos em que se aplicam a técnica de 

geoprocessamento para compreender os processos epidemiológicos da doença. Conforme 

Gurgel (2003), o uso de mapas temáticos para análise é uma técnica que permite estabelecer o 

grau de saúde de uma população, pois elucidam a distribuição espacial dos fatores de risco 

(vegetação) associados à transmissão da doença. 

Para a elaboração de mapas temáticos é aplicada a técnica de sensoriamento remoto, 

usado na área de saúde para doenças vetoriais. As principais informações obtidas na captura 

de imagens pelos satélites são: temperatura, umidade do solo, precipitação, cobertura vegetal, 

desmatamento, características urbanas, uso do solo (BECK et al., 2000), que em conjunto, 

poderão ajudar a visualizar a complexidade dos agravos. Conforme Nobre e Carvalho (1996), 

a integração de um conjunto de informações auxilia a gestão pública na promoção de ações de 

forma acertada. Como já foi mencionado, o ciclo biológico de muitas doenças causadas por 

vetores é influenciado por fatores ambientais em diferentes escalas espaciais e temporais. Os 

dados obtidos por tecnologias de sensoriamento remoto podem ser associados a informações 

epidemiológicas, com intuito de espacializar os processos de risco da ocorrência das doenças 

e de qualidade de saúde humana (GURGEL, 2003). 

Veiga (2010) analisou áreas de riscos em função de fatores ambientais, 

socioeconômicos e epidemiológicos, observando que esses fatores influenciam a incidência de 

malária e a mesma não aconteceu de forma homogênea no município de Bragança (PA). 

Atribuiu tal resultado às características peculiares dessa região, tais como: formas de 

ocupação desordenada do solo e características ambientais favoráveis à incidência dessa 

doença, áreas antropizadas, dentre outras. (CERBINO, 2003; COSTA, 2001; MORENO et al., 

2002;). 

 

 

 



22 
 

  

2.3 O TERRITÓRIO  

 

2.3.1 A Concepção Social de Território  

 

Durante algum tempo território era definido apenas com um espaço delimitado 

geograficamente. Entretanto, o conceito vai além dessa definição, pois está atrelado ao 

significado que esse espaço representa e as relações existentes na apropriação desse mesmo 

espaço. Há diferentes concepções e abordagens de território, que ultrapassam o campo da 

geografia. Saquet (2006) destaca que: 

 

O território é natureza e sociedade: não há separação; é economia, política e cultura; 

edificações e relações sociais; des-continuidades; conexão e redes; domínio e 

subordinação; degradação e proteção ambiental, etc. Em outras palavras, o território 

significa heterogeneidade e traços comuns; apropriação e dominação historicamente 

condicionada; é produto e condição histórica e trans-escalar; com múltiplas 

variáveis, determinações, relações e unidade. É espaço de moradia, de produção, de 

serviços, de mobilidade, de des-organização, de arte, de sonho, enfim, de vida 

(objetiva e subjetivamente). O território é processual e relacional, (i) material, com 

diversidade e unidade, concomitantemente (SAQUET, 2006, p. 83). 

 

Raffestin (1993) conceitua território e o diferencia de espaço, afirmando que o espaço 

é anterior ao território. Ou seja, o território se forma a partir do espaço e é o resultado de uma 

ação conduzida por um ator sintagmático que “territorializa” o espaço (RAFFESTIN, 1993).  

O mesmo autor alega que: 

 

[...] o território se apoia no espaço, mas não é o espaço. É uma produção, a partir do 

espaço. Ora, a produção, por causa de todas as relações que envolve, se inscreve 

num campo de poder. Produzir uma representação do espaço já é uma apropriação, 

uma empresa, um controle, portanto, mesmo se isso permanece nos limites de um 

conhecimento. Qualquer projeto no espaço que é expresso por uma representação 

revela a imagem desejada de um território, de um local de relações (RAFFESTIN, 

1993, p.144).  

 

Ainda, para Raffestin (1993), o território surge com a apropriação desses espaços por 

sujeitos sociais, que se organizam e transformam funcionalmente as formas existentes, 

configurando esse espaço em um território. 

 O autor Robert Sack (1986) define o território como um produto da organização 

social e a territorialidade correspondente às ações que influenciam pessoas em um 

determinado espaço geográfico. A possibilidade de superar esse espaço meramente como 

físico e material e renovar o pensamento, atribuindo ao espaço o conceito de território, amplia 

a ciência epidemiológica e considera toda a dinamicidade existente nos processos de saúde-

doença. 
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Nessa perspectiva, incluir o conceito de território na categoria espaço para os estudos 

epidemiológicos, permite romper a visão reducionista puramente de controle e prevenção. 

Incorporar os aspectos sociais, políticos, econômicos, naturais (Ambiente/vegetação) e 

culturais que estão presentes nesses espaços, contribui para melhor entendimento dos fatores 

causais das doenças. 

 

2.3.2 Território Epidemiológico 

 

A epidemiologia é a principal ciência que retrata informações sobre a saúde de uma 

população. A associação Internacional de Epidemiologia (IEA), em seu Manual de Métodos 

de Ensino descreve a epidemiologia como o estudo de fatores que determinam a frequência e 

distribuição das doenças nas coletividades humanas. Enquanto a clínica dedica-se ao estudo 

da doença no indivíduo, analisando caso a caso, a epidemiologia inclina-se sobre os 

problemas de saúde em grupos populacionais (ROUQUAYROL; DE ALMEIDA FILHO, 

2003). 

Segundo Rouquayrol e Goldbaum (2003), a epidemiologia é a ciência que estuda o 

processo saúde-doença na população humana, analisando os fatores que determinam sua 

frequência e distribuição. Tem como objetivo promover medidas de prevenção, controle e 

erradicação de enfermidades, além de fornecer dados para subsidiar o planejamento, execução 

e avaliação das ações de prevenção, controle e tratamento, bem como identificar os fatores 

relacionados à origem dos agravos e das doenças. 

As epidemias de doenças transmitidas por vetores são influenciadas por três fatores 

fundamentais, que são determinantes para a cadeia epidemiológica: grau de contato entre 

infectante e susceptível para a transmissão do protozoário, presença de fontes de infecção e 

proporção adequada de reservatórios nessa população susceptível (COSTA et al., 1990). Os 

programas de vigilância e controle preconizam tais fatores para o controle epidemiológico de 

doenças vetoriais. 

A partir do processo histórico de mudanças sociais, como a alteração do perfil 

epidemiológico, o processo de urbanização e intensificação das relações sociais, surgimento e 

a reemergência de epidemias, as transformações ambientais sejam por processos naturais e/ou 

ações antrópicas e suas relações com a saúde, demonstra a necessidade de renovar 

criticamente a ciência epidemiológica, para melhor compreensão do processo de transmissão 

e permanência da LVH.  



24 
 

  

Sabe-se que a LVH tem uma distribuição ampla no Brasil, abrangendo 27 estados, 

principalmente nas regiões Norte, Nordeste e Sudeste, com mais de 1300 municípios que 

apresentaram casos da LVH (BRASIL, 2014). Em Minas Gerais, foram confirmados 464 

casos, sendo o segundo estado com maior número de notificações no ano de 2009. A cidade 

de Belo Horizonte foi responsável por 31,5% do total de casos confirmados, onde a letalidade 

foi de 13,6%, com o maior índice do país, e evoluíram para a cura em 71,6% dos casos 

notificados (SNVS, 2011). 

Em 2008, foram notificados os primeiros casos autóctones da LVH no município de 

Governador Valadares e até dezembro de 2015 foram confirmados 152 casos. Segundo a 

Gerência de Epidemiologia do Município, a taxa de letalidade no período de junho de 2008 a 

junho de 2015 atingiu um índice elevado de 18,03%, medindo dessa forma a gravidade da 

doença (GEPI/SMS-GV, 2015). Tal situação denota as dificuldades enfrentadas no controle 

dessa doença e reflete a necessidade de novos estudos, tendo em vista que as medidas de 

controle preconizadas até o momento não são suficientes para a contenção da doença no meio 

urbano, como confirmam os casos notificados em 2015, fazendo-se necessária a adoção de 

novas ferramentas com intuito de subsidiar ações para a gestão da saúde pública e melhor 

conhecimento do processo saúde-doença da população em risco.  

Os estudos territoriais vêm cumprindo relevante papel na interpretação dos aspectos 

que constituem a epidemiologia da LVH. Para tanto, o significado de território e de 

territorialidade precisa ser discutido constantemente, tendo em vista a dinamicidade das 

relações do homem na apropriação desses espaços. 

Conforme Sack (1986), a territorialidade é compreendida como estratégias de controle 

capazes de modificar, influenciar e/ou afetar recursos e pessoas perante à delimitação de um 

espaço geográfico. A vigilância epidemiológica é entendida como uma estratégia do Estado 

para controlar a disseminação de doenças e garantir a saúde para um grupo social em 

determinada área geográfica. Assim, o controle epidemiológico está diretamente relacionado 

com o modo como as pessoas que vivem socialmente, ocupam, se organizam e se apropriam 

desses espaços, ou seja, as relações que são estabelecidas nesses espaços.  Nessa perspectiva, 

é quase impossível pensar em controle de doenças sem pensar nas relações sociais existentes 

nesses espaços.  

Como o processo saúde-doença está associado a uma dimensão espaço-temporal, a 

geografia representa um papel importante em pesquisas na área de saúde. As análises de 

dados ligados ao espaço geográfico têm sido cada vez mais utilizadas e valorizadas na gestão 

da saúde, dando subsídios para planejamento e avaliação de ações baseadas na distribuição da 
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doença e de suas características (SARAIVA, 2013). 

Na concepção de Santos (1998), o território não pode ser separado dos objetos fixos, 

que representado pelo próprio espaço geográfico material, dos fluxos que são representados 

pelas relações sociais estabelecidas entre esses indivíduos na ocupação histórica de 

apropriação desse espaço geográfico. Essa relação construída entre fixos e fluxos é que 

configura a concepção de território para Santos. 

As inter-relações entre os fixos e fluxos, sua distribuição, forma de organização, a 

disposição, refletem na configuração do espaço geográfico. Nos estudos epidemiológicos, a 

forma de ocupação, o uso do solo, o processo de urbanização próximo aos fragmentos 

florestais, a própria capacidade de adaptação do vetor, configuram a expansão da doença para 

o perímetro urbano, retratando uma nova estrutura da doença, que anteriormente apresentava-

se como doença do perímetro rural e hoje se apresenta urbanizada como é o caso da LVH.  
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3  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A área de investigação dessa pesquisa compreendeu o município de Governador 

Valadares (MG), conforme figura 04. 

 

Figura 04 – Mapa de localização do município de Governador Valadares 

Fonte: ALMEIDA (2013) 

 

Historicamente, a exploração dos recursos da região refletiu na identidade social de 

seus habitantes, pois Governador Valadares é um dos mais importantes centros econômicos 

do Vale do Rio Doce e exerce influência sobre a atividade humana em todas as áreas de seu 

entorno, exercendo também significativa influência sobre o leste e nordeste de Minas Gerais e 

alguns municípios do estado do Espírito Santo.  

O processo histórico de ocupação no Médio Rio Doce iniciou-se em 1903 com a 

construção da Estrada Férrea Vitória/Minas (EFVM), que foi determinante para a 

colonização. Na década de 30, a indústria madeireira, a siderurgia e a mineração foram 

aceleradores para a construção histórica desse território, pois favoreceu o adensamento 

demográfico, e juntamente, o desenvolvimento de algumas endemias como a malária 

(ESPINDOLA et al., 2010).  
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Durante o processo de ocupação do médio Rio Doce houve um surto de Malária, com 

isso, houve a atuação do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) no Programa de 

Saneamento do Vale do Rio Doce, resultado dos Acordos de Washington entre o Brasil e 

Estados Unidos na década de 40. O Programa de Saneamento possuía como premissa a 

promoção preventiva de saúde baseada em melhorias da condição habitacional e manutenção 

da saúde. Havia, então, um território em ampla expansão demográfica, contudo, as políticas 

sociais e assistenciais não acompanharam esse crescimento (GENOVEZ; VILARINO, 2010).  

Na década de 50, sua área de mata foi devastada para atender tanto ao extrativismo 

como favorecer a ocupação próxima à ferrovia. Estudos realizados pela empresa Companhia 

Valem do Rio Doce (CRVD) na década de 60 demonstraram a importância da pecuária para a 

região, lembrando que a região de Governador Valadares para esse período possuía apenas 

2,5% de cobertura vegetal primitiva de Mata Atlântica (SALMEN; JANNOTTI, 2008). As 

pastagens que suprimiram essas matas promoveram a diminuição drástica da biodiversidade e 

o esgotamento do solo, condicionando impactos como os processos erosivos e compactação 

do solo (BRITO et al., 1997). 

 

Os impactos ambientais da pecuária merecem atenção. Analisando as licenças 

fornecidas pelo Instituto Estadual de Florestas para desmatamento, verificamos que 

elas eram solicitadas em maior número para a criação de pastagens. Além desse 

impacto sobre a biodiversidade, determinados tipos de capim utilizados pela 

pecuária pouco protegem os solos e os processos erosivos são graves e frequentes. O 

leste mineiro é a região por excelência para observarmos estes efeitos ambientais da 

pecuária (BRITO et al., 1997, p.79) 

 

Conforme o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no censo de 2010, o 

Município de Governador Valadares possuía 263.689 habitantes, com uma estimativa de 

279.665 habitantes para 2016. A população está distribuída com 253.300 hab. nas áreas 

urbanas, 244.716 hab. na sede e 10.389 hab. nas áreas rurais. A área total de Governador 

Valadares é de 2.342,3 km
2
, com densidade geográfica de 112,58 hab./km

2 
(IBGE 2010). A 

cidade ainda possui 19 regiões administrativas e conta com cerca de 130 bairros, entre oficiais 

e não oficiais, sendo que o maior em extensão territorial é o Santa Rita. Segundo o IBGE 

(2010), o clima é tropical semiúmido, caracterizado por uma temperatura média de 23,9º C. A 

precipitação máxima ocorre no verão e no outono (dezembro a maio), enquanto que o inverno 

é tipicamente seco. A umidade relativa é, em média, de 75% no inverno e de 84% no verão.  

Em 2009, a cidade contava com 197 estabelecimentos de saúde, sendo que 54,8% 

deles são privados e 45,2% públicos. Na área da educação, o Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) médio entre as escolas públicas de Governador Valadares era, no 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Bairro
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_B%C3%A1sica
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%8Dndice_de_Desenvolvimento_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_B%C3%A1sica
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ano de 2013, de 5,1 (numa escala de avaliação que vai de nota 1 a 10), sendo que o valor das 

escolas públicas de todo o Brasil era de 4,5. 

No ano de 2010, Governador Valadares possuía 81.703 domicílios particulares 

permanentes. Do total de domicílios, 52.513 eram próprios e 21.748 eram alugados; 7.180 

imóveis foram cedidos, e os 262 restantes, foram ocupados de outra forma. Os serviços de 

abastecimento de água e coleta de esgoto da cidade são feitos pelo Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto (SAAE), sendo que em 2008 havia 94.963 unidades consumidoras e eram 

distribuídos em média 107.011 m³ de água tratada por dia.  

Em 2010, segundo o IBGE, 99,35% dos domicílios eram atendidos pela rede geral de 

abastecimento de água e 83,29% eram beneficiados pela rede de coleta de esgoto. A água 

utilizada para o suprimento do município é originada do Rio Doce e do Córrego Figueirinha. 

O esgoto coletado é despejado diretamente nos cursos hidrográficos que cortam o território 

municipal ou mesmo no rio Doce (IBGE, 2010).  

Ainda de acordo com o IBGE (2010), cerca de 94,6% do município é atendido pelo 

serviço de coleta de lixo, assim como os demais serviços de limpeza urbana. Os resíduos da 

cidade eram descartados em um lixão a céu aberto até 2011, quando passou a ser utilizada a 

Central de Resíduos do Vale do Aço (CRVA), localizada em Santana do Paraíso, na Região 

Metropolitana do Vale do Aço.  

Ademais, o serviço de abastecimento de energia elétrica é feito pela Companhia 

Energética de Minas Gerais (Cemig), sendo que em 2010, 99,7% dos domicílios possuía 

acesso à rede elétrica. 

 

3.2 COLETA e TRATAMENTO DE DADOS 

 

A metodologia foi dividida em várias etapas, algumas delas ocorrendo em paralelo. De 

maneira sintética, pode-se assumir as seguintes etapas metodológicas realizadas: consolidação 

de base de dados de registros confirmados de LVH no município, delimitação do horizonte 

temporal de análise, determinação dos bairros a serem investigados na pesquisa, determinação 

do NDVI médio/pop, determinação da prevalência acumulada, consolidação de base de dados 

de indicadores socioambientais das condições da população dos bairros da pesquisa e 

aplicação do teste de correlação não paramétrica de Spearman. 

  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Aluguel
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=C%C3%B3rrego_Figueirinha&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aterro_sanit%C3%A1rio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Santana_do_Para%C3%ADso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_do_Vale_do_A%C3%A7o
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3.2.1 Dados de Leishmaniose no Município 

 

A base de dados relacionada ao registro de casos confirmados de LVH em Governador 

Valadares, a qual subsidiou os objetivos dessa pesquisa, foi fornecida diretamente pela 

direção da Vigilância Epidemiológica do município de Governador Valadares, ligada a 

Secretaria Municipal de Saúde de Governador Valadares. A tabela de dados foi extraída do 

Sistema Nacional de Atendimento Médico (SINAM), no qual constavam o número da 

notificação, data da notificação, ano da notificação, sexo do paciente, nome do paciente, idade 

e bairro onde reside. 

 

3.2.2 Delimitação do Horizonte Temporal  

 

A delimitação do horizonte temporal de análise foi etapa fundamental no trabalho, 

uma vez que endemias apresentam, por vezes, grandes períodos de ausência em algumas 

áreas, em face à carência de condições que favoreçam a sua disseminação ou ainda períodos 

de virtual erradicação, que podem ou não ser quebrados em dadas épocas por reemergências 

repentinas. Nesse caso em particular, optou-se por adotar o ano de 2008 como marco inicial 

em função desse ter sido o ano em que se registrou o primeiro caso de LVH no âmbito do 

município. Já para marco final de análise adotou-se o ano de 2015. O ano de 2016 acabou por 

não compor a análise final em virtude de os dados relacionados à LVH no município não 

estarem disponíveis quando do início desta pesquisa. 

 

3.2.3 Determinação da Abrangência Espacial da Pesquisa 

 

Em decorrência da grande abrangência espacial do município e do número 

relativamente expressivo de bairros, optou-se por não realizar essa pesquisa integralmente, 

mas sim restringi-la a apenas aqueles bairros efetivamente de interesse, em se tratando da 

presença de LVH. Corroborou ainda para esse arranjo metodológico, o fato de nem todos os 

bairros circunscritos no município registrarem anualmente os casos confirmados de LVH. A 

seleção dos bairros baseou-se então em dois critérios distintos, a saber, a magnitude no 

número de registros anual confirmados de LVH e como critério secundário a frequência anual 

no número de registros confirmados. Em suma, todos os bairros selecionados para a pesquisa 

se caracterizam por apresentarem um número significativo de casos confirmados de LVH ou 

apresentam registros na maioria dos anos que compõem o horizonte temporal dessa pesquisa, 

totalizando 14 unidades espaciais em análise.  
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A distribuição espacial dos bairros é ilustrada na figura 05. 

 

Figura 05: Bairros investigados 

Fonte: CRUZ e CAMPOS (2017) 

 

3.2.4 Determinação do NDVI Médio/POP 

 

As zoonoses, tal como a LVH, frequentemente possuem vetores cujo ciclo de vida 

encontra-se associado em algum momento à presença de vegetação (CARVALHO, 2000; 

LEWIS, 1988; REBELO et al., 2001; YOUNG, 1979). Ou seja, esse componente da 

paisagem, de certa forma, constitui um fator que corrobora para a incidência ou prevalência 

dessas epidemias indiretamente, como evidenciado nos trabalhos de Veiga et al. (2010), que 

observou a influência de fatores ambientais como a vegetação, sob a incidência da malária, e 

o mesmo não ocorre de forma homogênea em todo o município, atribuindo tal fato às 

características peculiares da região. Neste sentido, um parâmetro que ilustra bem a presença e 
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a magnitude desse componente ambiental constitui o Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI). 

De acordo com Ponzoni, Shimabukuro e Kuplich (2012), o NDVI é uma ferramenta 

muito útil para o monitoramento da vegetação, por permitir a construção de perfis sazonais e 

temporais de sua atividade.  Tal índice é baseado em uma combinação aritmética que focaliza 

o contraste entre os modelos de resposta da vegetação nas faixas do vermelho e do 

infravermelho próximo (AGAREZ, 2001). 

Segundo Velasco et al. (2007), o NDVI consiste em uma equação que tem como 

variáveis as bandas do vermelho e infravermelho próximo, conforme é mostrado abaixo: 

 

 

NDVI= (IVP – V)/(IVP + V)     Equação 01 

 

Onde: 

IVP: valor da reflectância do infravermelho próximo 

V: valor da reflectância da banda do vermelho  

 

 

Os critérios que norteiam a utilização desse índice no estudo da paisagem residem no 

comportamento antagônico da reflectância da vegetação nas duas regiões espectrais que 

compõem o NDVI (visível e infravermelho próximo). A princípio, quanto maior for 

densidade da cobertura vegetal em uma determinada área, menor será a sua reflectância na 

região do visível, em razão da maior oferta de pigmentos fotossintetizantes. Por outro lado, 

maior será a reflectância verificada na região do infravermelho próximo, por causa do 

espalhamento múltiplo da radiação eletromagnética nas diferentes camadas das folhas 

(PONZONI; SHIMABUKURO; KUPLICH, 2012). 

Valores de menor expressão em geral representam alvos urbanos, como área 

construída, solo exposto e água (ROSEMBACK; FRANÇA; FLORENZANO, 2005). A 

princípio, para o cumprimento dessa etapa metodológica, foi necessário realizar uma ampla 

pesquisa a fim de inventariar quais produtos de sensoriamento remoto estariam disponíveis 

para análise espacial do município de Governador Valadares, considerando o horizonte 

temporal da pesquisa.  
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Dado que não havia imageamento de um único sensor remoto disponível, optou-se por 

realizar o tratamento para obtenção do NDVI em sensores remotos que apresentassem 

similaridades entre si, em termos de seus elementos de resolução, e fossem complementares 

em termos de período de operação. Dessa forma, ao final foram obtidas cenas dos sensores 

Landsat TM-5 (2008 a 2010) e Landsat 8 (2013 a 2015), ambas fornecidas gratuitamente pelo 

Serviço Geológico Americano (USGS). 

O programa Landsat representou, no século XX, um modelo de missão de 

sensoriamento remoto de recursos naturais, principalmente porque permitiu incorporar, em 

seus sucessivos satélites, características requeridas pelos usuários dos dados. Para o Brasil, 

esse programa foi fundamental, pois possibilitou consolidar e capacitar uma ampla gama de 

usuários desses (NOVO, 2010). 

Ainda de acordo com Novo (2010), a missão do programa Landsat foi proporcionar a 

aquisição repetitiva de dados multiespectrais calibrados com resolução espacial relativamente 

alta, quando comparada a dos satélites para aplicações meteorológicas e oceanográficas, de 

modo global, para permitir comparações do estado da superfície terrestre ao longo dos anos, 

sendo, portanto, bastante útil para a análise temporal de componentes dinâmicos da paisagem, 

como a vegetação. 

O sensor Landsat TM-5 ou Thematica Mapper 5 possuía características semelhantes 

ao seu antecessor nessa série, Landsat-4. De maneira geral, esse sensor registrava dados em 

sete canais ou bandas espectrais (três no visível, uma no infravermelho próximo, dois no 

infravermelho médio e uma no infravermelho termal), com uma resolução espacial de 30 m 

(exceto para o canal termal, que era de 120 m) (FLORENZANO, 2011). 

O Landsat 8 foi lançado em 11 de fevereiro de 2013, dando continuidade à missão 

Landsat, por meio da cooperação entre USGS e a National Aeronautics and Space 

Administration (NASA). Além das tradicionais bandas espectrais, esse sensor ainda possui 

duas novas bandas, uma para aplicação em estudos de águas costeiras e aerossóis e outra para 

detecção de nuvens cirrus (NAMIKAWA, 2015). 

Segundo Hernandez, Franco e Teixeira (2015), embarcados no Landsat 8 estão dois 

sensores distintos, o OLI (Operation Land Imager) e o TIRS (Thermal Infrared Sensor). O 

OLI fornece as bandas multiespectrais, tais como nos sensores Landsat TM, sendo as bandas 

1 a 7 e 9 com resolução espacial de 30 m e a banda 8 (pancromática) com 15 m de resolução 

espacial. 

 

Considerando a grade de imageamento de ambos os sensores utilizados, concluiu-se 
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que toda a área urbana de Governador Valadares seria coberta em termos de imageamento por 

uma única cena, assim para cada ano, foi obtida apenas uma cena representativa da superfície 

local. Após consolidada a biblioteca de imagens, procedeu-se então, ao processamento para 

obtenção do NDVI de cada ano, sendo utilizado para essa etapa como ferramenta, o sistema 

de informações geográficas ArcMAP 10.4
TM

. 

Após obtidas as cenas NDVI, procedeu-se então ao recorte espacial do índice 

exclusivamente dos bairros de interesse. Para tanto, foram necessários dois procedimentos em 

sequência. Inicialmente, as bases vetoriais dos bairros de Governador Valadares, 

disponibilizadas pelo setor de geoprocessamento do Sistema Municipal Autônomo de Agua e 

Esgoto, foram reprojetadas para o sistema de projeção cartográfica SAD 69 UTM 22S; e após 

corrigidas geometricamente, as cenas NDVI foram então recortadas (bairros estudados). 

Para cada cena NDVI, procedeu-se a determinação do NDVI médio simplesmente 

somando os registros do índice em cada pixel e dividindo pelo número de pixels de cada 

bairro, obtendo-se assim, um banco de dados temporal do NDVI Médio de cada bairro por 

ano. De forma a ilustrar de maneira mais simples o comportamento característico do NDVI 

em cada bairro, ao longo de todas as séries temporais, foi realizada mais uma determinação de 

média aritmética entre os NDVI’s, levando a determinação de apenas um NDVI Médio 

específico de cada bairro, que caracteriza a dinâmica da vegetação ao longo da série temporal 

em cada unidade territorial (NDVI Médio bairro). 

Por fim, procedeu-se a determinação de um novo índice, conforme equação proposta 

abaixo: 

 

NDVI Médio/pop = NDVI Médio bairro / pop  Equação 02 

 

Onde:  

pop=população residente no bairro obtida com base no censo do IBGE (2010); 

NDVI Médio bairro=NDVI Médio obtido ao longo da análise das séries temporais de 

cada bairro especificamente; 

NDVI Médio/pop=NDVI médio per capita de cada bairro. 

 

É válido ainda, ressaltar que o NDVI Médio/pop de cada bairro foi multiplicado pelo 

valor constante 1000 apenas com a finalidade de sistematizar este parâmetro ao critério 

adotado para determinação da variável prevalência nessa pesquisa. 

A justificativa para essa consideração do NDVI Médio, em termos per capita, reside 
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no fato de que apesar do NDVI poder apresentar comportamento similar em termos de 

intensidade em bairros distintos, se for considerado que as populações residentes podem 

variar de bairro para bairro, então o nível de exposição ou risco delas aos vetores, 

eventualmente surgidos em parte em decorrência da presença de vegetação, é igualmente 

distinto, devendo portanto, ser corrigido pelo quantitativo populacional. 

 

3.2.5 Determinação da Prevalência Acumulada 

 

A base de dados com os casos confirmados de LVH no município de Governador 

Valadares foi fornecida pela Gerência de Vigilância Epidemiológica do município. Seu nível 

de organização permitiu identificar os casos notificados de LVH por bairro e ano da 

notificação. Com base apenas na primeira informação descrita foi possível determinar a 

prevalência.  

A prevalência é um indicador que não mede o risco de adoecimento, pois ela 

quantifica o número de casos existentes em uma dada população, ou seja, a magnitude dessa 

doença (BRASIL, 2014). Para obter a prevalência acumulada, foi realizado o somatório de 

todos os casos existentes (antigos e os novos) no período avaliado e dividiu-se pela população 

exposta.  

 Para calcular a prevalência acumulada utilizou-se os dados do quantitativo 

populacional, obtidos por meio do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), que 

constitui dados agregados de estudos e pesquisas realizadas pelo IBGE (2016). Esses dados 

foram compilados em uma planilha do Excel 2007 e usados para o cálculo da prevalência 

conforme a equação abaixo: 

 

 

Prevalência = (Nº casos existentes/ total da População) x 1000  Equação 03 

 

 

Para todos os bairros estudados, foi calculada a prevalência acumulada.       

Habitualmente, a população exposta ao risco são todos os habitantes presentes num dado 

espaço geográfico e sob condições de vida semelhantes. Como as populações dos bairros são 

diversificadas, foi necessário parametrizar a prevalência acumulada de cada bairro, onde cada 

valor foi multiplicado 1000. 

3.2.6 Consolidação de Base de Dados de Indicadores Socioambientais  
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A base de dados socioambientais foi obtida por meio do Sistema IBGE de 

Recuperação Automática (SIDRA), que constitui dados agregados de estudos e pesquisas 

realizadas pelo IBGE (2016). O SIDRA fornece dados em séries temporais, disponibilizados 

por níveis de territórios desagregados, como município, distrito, bairro, o que foi bastante 

interessante para o espectro deste estudo, pois obteve-se dados para cada bairro analisado. 

Os dados do SIDRA utilizados relacionam-se ao número de habitantes por bairro, 

formas de abastecimento de água, serviços de água e esgotamento sanitário (Tabela 01) e 

energia, coleta de lixo e escolaridade (Tabela 02).  

 

 

Tabela 01 - Indicadores socioambientais 

Variáveis Socioambientais 

Forma de Abastecimento Forma de Esgotamento 

Rede 

Geral 

Poço ou 

nascente 

Fonte 

Alternativa 
Banheiro Sanitário 

Formas 

alternativas 

 

 

 

Tabela 02 - Indicadores socioambientais 

Variáveis Socioambientais 

Fornecimento de 

Energia 

Atendimento por 

serviço de coleta de lixo 
Escolaridade 

Presença Ausência Presença Ausência Alfabetizado 
Não-

Alfabetizado 

 

 

 

3.2.7 Aplicação do Teste de Correlação Não Paramétrica de Spearman 

 

As análises de correlação realizadas buscaram evidenciar a existência e intensidade de 

níveis de relacionamento entre a Prevalência acumulada de LVH e o NDVI Médio/Pop e as 

variáveis socioambientais. Correlação estatística pode ser compreendida como uma forma de 

se verificar o grau de associação entre duas ou mais variáveis (AYRES et al., 2007). 
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A principal forma de se medir o relacionamento entre variáveis é por meio do uso de 

coeficiente de correlação. Há diferentes formas de correlação, sendo a mais comum a 

correlação simples que envolve duas variáveis x e y. A relação das duas variáveis será linear 

quando o valor de uma possa ser obtido por meio da equação da reta. Assim, é possível ajustar 

uma reta de forma y=α + βx aos dados. Nesse caso, a correlação é linear simples (LIRA, 

2004). Esse tipo de associação pode ser ilustrado graficamente por meio do uso de um 

diagrama de dispersão, de forma que se os pontos plotados mostrarem um padrão de reta 

distinto, pode-se concluir que há correlação linear em uma amostra de dados emparelhados 

(TRIOLA, 2013). 

Quando a “imagem da reta” do gráfico de dispersão for ascendente, a correlação é 

chamada linear positiva. Já nos casos em que a “imagem” remete a uma reta descendente, a 

correlação passa a ser linear negativa (CRESPO, 2010). O coeficiente de correlação calculado 

para uma dada amostra é representado por r. Nos casos em que ocorre correlação linear 

positiva e perfeita, o valor de r é igual a 1. Em contrapartida, quando a correlação linear 

negativa e perfeita, o valor de r passa a -1 (MANN, 2006). 

O coeficiente de correlação mais utilizado historicamente para testar correlações 

bivariadas compreende aquele de Pearson e pode ser definido pela equação 04. 

 

 

 

   
    

         
      Equação 04 

   

Onde: 

 SQxx = soma dos quadrados da variável x 

SQyy = soma dos quadrados da variável y 

SQxy = soma dos quadrados dos produtos das variáveis x e y 

 

 

Apesar de ser relativamente simples e prático, o uso do coeficiente de Pearson deve 

atender algumas condicionantes por se tratar de um método estatístico paramétrico. Segundo 

Triola (2015), tais condições são as seguintes: 
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1. A amostra de dados emparelhados (x, y) é uma amostra aleatória simples de 

dados quantitativos. 

2. Exame visual do diagrama de dispersão deve confirmar que os pontos se 

aproximam do padrão de uma reta. 

3. Como os resultados podem ser fortemente afetados pela presença de valores 

atípicos, qualquer valor atípico deve ser removido se se sabe que são erros. 

4. Os pares de dados (x,y) devem ter uma distribuição normal bivariada. 

 

Nem sempre as condições para o teste de Pearson são integralmente cumpridas, 

levando a graves limitações no uso desse coeficiente. De acordo com LIRA (2004), os 

outliers, por exemplo, podem trazer sérios problemas para a aplicação dessa estatística, pois 

acabam impactando diretamente a intensidade do coeficiente quando as amostras são 

pequenas. 

Nas condições em que as amostras emparelhadas não atendem a quaisquer dos 

requisitos da estatística paramétrica, é frequente que se recorra a métodos equivalentes não–

paramétricos. Tal opção baseia-se no fato de que nesse campo da análise estatística não se 

assume em geral nenhum pressuposto acerca da distribuição amostral, isto é, sua aplicação 

não necessita de amostras ou populações normalmente distribuídas, sendo chamados de 

métodos de livre distribuição (TRIOLA, 2013). 

De acordo com Ferreira (2013), outra vantagem da estatística não-paramétrica em 

detrimento da paramétrica, remete ao tamanho das amostras, pois a primeira é recomendada 

para utilização em amostras pequenas (em geral com dimensão menor que 30 registros). 

Desta forma, dado o fato, sobretudo, de que naturalmente a amostra das variáveis 

utilizadas nessa pesquisa possuem baixo número de registros, refletindo em parte o horizonte 

temporal adotado, optou-se por utilizar método estatístico não-paramétrico para investigar os 

níveis de correlação, no caso o coeficiente de correlação de Spearman. De acordo com 

Ferreira (2013), esse método pode ser utilizado quando as condições do teste de Pearson não 

são satisfatórias. 

O coeficiente de correlação de Spearman baseia-se no rank de valores assumidos pelas 

variáveis testadas. Segundo Falcão (2012), essa métrica valoriza a proximidade entre os 

valores dos ranks de xi e de yi para cada par de valores {xi, yi} das séries temporalmente 

alinhadas. 
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      Equação 05 

  

 

Onde: 

di = distância dos ranks das duas variáveis  

n = número de pares ordenados das variáveis 

 

De acordo com Triola (2013), frequentemente a análise de correlação estatística lança 

mão de testes de hipótese, logo é comum utilizar o p-valor do teste para inferir se há ou não 

associação entre as variáveis investigadas. Em suma, se p-valor for menor do que o nível de 

significância, rejeita-se a hipótese nula, esse assume haver evidências suficientes para apoiar a 

afirmativa da existência de correlação. Por outro lado, se p-valor for maior que o nível de 

significância, a hipótese nula acaba por não ser rejeitada e se assume a não evidência de 

correlação entre as variáveis (TRIOLA, 2013).  

Por se tratar de um teste de hipótese, a estatística do coeficiente de correlação de 

Spearman assume possibilidades distintas a serem consideradas (FERREIRA, 2013): 

 H0: As variáveis não se encontram associadas; 

 H1: As variáveis encontram-se associadas. 

. 
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Prevalência 
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                         Figura 06 – Fluxograma da Metodologia Desenvolvida 
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4  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os perímetros urbanos são formados por edifícios, construções, asfalto, áreas desnudas 

e diversos tipos de vegetação (arborização urbana). A aplicação da técnica de sensoriamento 

remoto resulta em texturas e variações de tonalidades em imagens matriciais, devido à 

composição química e a estrutura física desses materiais. A interação desses materiais com a 

energia eletromagnética revela respostas espectrais diferentes da resposta da cobertura 

vegetal, que é muito mais dinâmica e influenciável por fatores climatológicos (FORESTI; 

PEREIRA, 1987; LUCHIARI, 2011).  

Os Níveis de NDVI nos bairros investigados, assim como os índices derivados desse e 

relacionados à distribuição da população, são apresentados na tabela 03. Os registros discretos 

de NDVI observados nos 14 bairros analisados variou de 0,100 a 0,292, conforme tabela 03. 

Partindo do pressuposto que uma área completamente vegetada assume um NDVI de valor 1, 

isto corresponde a uma área 100% vegetada. Dados os níveis muito pouco expressivos de 

NDVI obtidos, pode-se assumir que os usos alternativos do solo substituíram a vegetação 

natural durante o processo histórico de expansão territorial urbana local, restando apenas as 

áreas da arborização com finalidade paisagística e para o conforto térmico.  

Esses dados corroboram com a pesquisa de Luchiari (2011) e Foresti e Pereira (1987), 

em que apresentam o NDVI como um indicador da qualidade ambiental, pois o 

comportamento da vegetação em um dado período e como a mesma se distribui, possibilita 

inferir sobre “os usos” do solo de áreas urbanas. Barbosa e Dorigon (2013) constataram 

relações entre os índices de biomassa vegetal verificável no NDVI, em consequência do 

processo de ocupação urbana e no desenvolvimento de atividade econômica local.  

Os maiores índices de vegetação foram observados no ano de 2009, em que o NDVI 

apresentou níveis muito superiores em todos os bairros em relação aos outros anos estudados. 

Como o NDVI está atrelado à dinâmica vegetal, observa-se que os fatores climatológicos 

como precipitação, umidade e temperaturas podem ter contribuído para este comportamento 

atípico na série temporal. Segundo Gurgel (2003), Almeida e Fontana (2002), o NDVI para 

todo o território brasileiro é alterado devido à sazonalidade anual e esses índices são 

modulados pelos fatores climatológicos.  

Constatou-se ainda que os bairros Mãe de Deus, Grã Duquesa, Palmeiras, Vila Rica e 

Santo Antônio apresentaram um quantitativo de vegetação maior por habitante do que os 

demais bairros analisados. Tendo em vista que o projeto de arborização visa trazer conforto 

térmico, paisagístico e melhor qualidade de vida para a população urbana, deve-se considerar 
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com base na literatura, que a vegetação é um elemento associado ao estabelecimento de 

criadouros do vetor por ofertar umidade, matéria orgânica, sombreamento e abrigo. Nessa 

perspectiva, é importante realizar ações que envolvam o manejo ambiental por meio da 

remoção frequente das podas das árvores, galhos e matéria orgânica em decomposição no 

peridomicílio, e que a mesma receba a destinação adequada com o intuito de minimizar 

possíveis fontes na disseminação da doença. 

Os dados de prevalência ilustrados na tabela 04 corroboram para tanto, pois se observa 

que em especial os bairros Santo Antônio, Palmeiras e Mãe de Deus possuem os maiores 

índices de prevalência acumulada, assim como de NDVI Médio/POP. Esses bairros possuem 

regiões limítrofes e conforme o plano municipal de saneamento básico, os mesmos compõem 

a lista dos bairros de interesse social, pois estão localizados em áreas com alta declividade, 

não possuem área de drenagem e são limitados ao acesso de serviços básicos de saneamento. 

Assim, é fundamental que os gestores municipais executem projetos com a finalidade de 

promover melhorias para a população local, que visem amenizar/controlar a ocorrência de 

doenças vetoriais como o caso da LVH.  

 

Tabela 03 - NDVI Médio Bairros 

 

  

 

 

Bairros 
NDVI NDVI 

Médio 

NDVI 

Médio/pop 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Altinópolis 0,116 0,256 0,112 0,131 0,149 0,168 0,146 0,145 0,153 0,01195457 

Carapina 0,095 0,187 0,093 0,108 0,123 0,138 0,124 0,133 0,125 0,01729440 

Centro 0,100 0,169 0,102 0,113 0,125 0,136 0,129 0,138 0,127 0,01133716 

Grã Duquesa 0,084 0,157 0,800 0,574 0,349 0,123 0,116 0,131 0,292 0,03006492 

Lourdes 0,081 0,141 0,079 0,092 0,104 0,117 0,115 0,122 0,106 0,01091697 

Mãe de Deus 0,105 0,233 0,103 0,118 0,132 0,147 0,132 0,132 0,138 0,06683649 

N. Sra Graças 0,092 0,159 0,074 0,088 0,103 0,117 0,109 0,117 0,107 0,02737761 

Palmeiras 0,098 0,270 0,094 0,119 0,145 0,170 0,139 0,137 0,147 0,03672600 

Sta Helena 0,104 0,185 0,101 0,113 0,126 0,138 0,127 0,134 0,129 0,01417540 

Sta Rita 0,111 0,203 0,106 0,118 0,130 0,142 0,137 0,144 0,136 0,00692716 

Turmalina 0,081 0,246 0,084 0,117 0,151 0,184 0,147 0,148 0,145 0,01555615 

Vila Bretas 0,071 0,137 0,069 0,084 0,098 0,113 0,109 0,117 0,100 0,01856505 

Vila Rica 0,069 0,157 0,062 0,079 0,096 0,113 0,110 0,115 0,100 0,02963155 

S. Antônio 0,100 0,198 0,099 0,115 0,130 0,146 0,142 0,146 0,135 0,05548680 
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                                      H 

                                                    Figura 07 – Mapa Temático do NDVI/Ano 

 

                                                      

 

 

 

 
 

                                                  Figura 08 – Mapa Temático do NDVI/Ano 
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Tabela 04 - Prevalência acumulada de LVH - Bairros  

Bairros População 
Casos confirmados 

LVH 

Prevalência 

acumulada 

Altinópolis 12788 16 1,251172975 

Carapina 7235 4 0,552868003 

Centro 11158 8 0,716974368 

Grã Duquesa 9704 4 0,412201154 

Lourdes 9744 7 0,718390805 

Mãe de Deus 2061 4 1,940805434 

N. Sra. Graças 3922 7 1,784803672 

Palmeiras 3989 9 2,256204563 

Sta Helena 9065 11 1,213458356 

Sta Rita 19687 6 0,304769645 

Turmalina 9305 8 0,859752821 

Vila Bretas 5373 4 0,744463056 

Vila Rica 3379 4 1,183782184 

Santo Antônio 2424 7 2,887788779 

 

 

Os resultados demonstraram uma evidente correlação entre as entre NDVI Médio/pop 

e a Prevalência de LVH, conforme a Tabela 05. Dado que o nível de significância estatística 

do teste realizado foi da ordem de 95% (p=0,05) e o valor retornado pela estatística do teste 

foi de 0,021 rejeita-se a hipótese nula, prevalecendo por exclusão, a hipótese alternativa de 

correlação entre as variáveis analisadas. 

As variáveis analisadas possuem uma correlação forte positiva, pois após análise 

estatística foi retornado um coeficiente de correlação de 0,609, conforme critério adotado por 

Mitra apud Artilheiro et al. (2014), que consideram coeficientes de correlação de Spearman 

maiores que 0,59, representativos de correlação forte entre variáveis aleatórias.  

 

        Tabela 05 – Correlação Spearman – Prevalência – NDVI Médio/pop. 

Variável - Prevalência acumulada 
Variável – NDVI 

Médio/pop 

Coeficiente de correlação 0,609 

p-valor 0,021 

 

Muitas doenças tropicais como a dengue, malária e febre amarela possuem ciclo de 

transmissão complexo e alguns fatores ambientais ligados ao território são determinantes para 

a sua prevalência.   
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Os elevados níveis de associação evidenciados demonstram claramente que a presença 

de vegetação em manchas na área urbana de Governador Valadares é um fator que corrobora, 

juntamente de outras variáveis, para a disseminação da endemia. Moreno et al. (2002) 

igualmente concluíram haver esse nível de relacionamento, associando especificamente a 

matéria orgânica, folhas, troncos e restos de vegetais da arborização de Sabará como fatores 

que potencializam as condições para a disseminação do vetor. 

Distintos pesquisadores também investigaram a associação entre as diferentes formas 

de LV e a vegetação em áreas urbanas, o que remete a refletir sobre a importância de fazer o 

manejo ambiental adequado, com intuito de assegurar a limpeza das vias urbanas, espaços 

sem função social e evitar acúmulo de resíduos nessas áreas que propiciam uma condição 

adequada para a proliferação do vetor, que é um elemento determinante na cadeia de 

transmissão da doença. 

Segundo Wijeyratne et al. (1994), a frequência da LVH está diretamente relacionada 

com a vegetação presente, ou seja, pessoas que moram próximas de matas, focos naturais dos 

vetores, possuem um maior risco de se infectar com a LVH. Isso pode ser observado também 

em periferias das cidades, onde a população migra para regiões próximas às Matas 

Remanescentes no processo de ocupação urbana, pois geralmente essas áreas apresentam 

menor valor imobiliário, consequentemente menor infraestrutura e condições adequadas de 

saneamento.  

No estado de Piauí, Cerbino (2003) evidencia uma relação direta entre o NDVI e a 

incidência de LVH, ou seja, as regiões que apresentam maior crescimento populacional e 

cobertura vegetal abundante possuem condições para maior incidência da doença. Tal 

observação corrobora com os estudos de Aparício e Bitencourt (2004) no Estado de São 

Paulo, onde o maior percentual de números de casos de LTA (Leishmaniose Tegumentar 

Americana) estava ligado às proximidades de fragmentos florestais.  

O plano diretor de arborização urbana do município de Governador Valadares tem 

como objetivos promover o processo de arborização, como instrumento de desenvolvimento 

urbano e qualidade de vida para os cidadãos; implementar e manter a arborização urbana, 

melhorando a qualidade ambiental; estabelecer critérios de distribuição e avaliação de 

espécies mais adequadas (priorizando espécies nativas) para o processo de arborização.  

Neves et al (2019) realizaram um inventário botânico em cinco cidades na região 

Leste do Estado de Minas Gerais e observaram que em um conjunto de 229 árvores, 58,08% 

eram representadas pela espécie Licania tomentosa (Oiti), pois a mesma é de fácil adaptação a 

climas quentes e possui boa resistência a poda. Queiroz e Penna (2013) realizou uma pesquisa 
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em um bairro na cidade e observou que de 88 espécies arbóreas, 80 árvores eram da espécie 

Licania tomentosa. Dessa forma, embora o plano diretor de arborização recomende o uso de 

espécies nativas, ressalta também a necessidade de incorporação de espécies diversificadas 

com intuito de assegurar a estabilidade e a preservação da floresta urbana.  

Ao transitar na cidade é possível observar que o modelo de arborização está 

fortemente centrado na monocultura da espécie chamada popularmente de Oiti, que é parte 

integrante da flora nativa da mata Atlântica que existia originalmente na região. Apesar de 

essa experiência ser motivada por introduzir novamente uma espécie nativa em um ambiente 

já alterado pela expansão urbana, o fato dessa espécie produzir fruto periodicamente, 

atrelados às podas e períodos de chuva, pode contribuir com uma oferta de alimento e abrigo 

para o agente vetor da LVH, o que cria condições que promove a proliferação e manutenção 

no meio urbano.   

Borges (2006) fornece evidências semelhantes que fortalecem essa hipótese, uma vez 

que demonstrou em seus estudos que plantas frutíferas (bananeiras) no peridomicílio 

aumentam em mais de 2 vezes as chances de casos de LV em relação a domicílios que não 

apresentam esses tipos de plantas frutíferas, pois os flebótomos se alimentam da seiva dessas 

plantas e utilizam suas folhas como abrigo. Werneck et al. (2002) também evidenciaram essa 

relação entre desenvolvimento da LV e a presença espécies frutíferas em Teresina, PI. 

O processo de arborização é extremamente importante para a qualidade de vida da 

população, entretanto, deve ser feita uma análise criteriosa na escolha das espécies de forma 

diversificada e não centrada em uma monocultura arbórea. É possível observar a importância 

do planejamento territorial e o diálogo interdisciplinar no uso e ocupação dos espaços, com 

intuito de minimizar os impactos gerados das ações na apropriação desse território.  

Com relação ainda à vegetação, deve-se considerar que a área urbana do município 

vem crescendo a cada ano, avançando sobre áreas que apesar de não serem totalmente 

inalteradas, ainda apresentam fragmentos de vegetação, pois possuem exemplares de espécies 

frutíferas. Logo, se esses fragmentos remanescentes têm seu entorno ocupado pelos 

loteamentos e novos bairros, em virtude da expansão urbana do município, surge um cenário 

que aloca juntamente num mesmo território, as populações humanas, seus animais 

domésticos, como cães (hospedeiros), e a vegetação que pode abrigar o vetor natural da LVH. 

Ximenes et al. (2007) ratificam que as endemias de doenças transmitidas por vetores 

em uma dada região é condicionada pelas espécies envolvidas no ciclo de transmissão 

(hospedeiro, parasito e vetor) e condições ambientais adequadas para seu desenvolvimento. 

Transformações ambientais causadas pelo homem acabam favorecendo a manutenção do 
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vetor nas proximidades dos domicílios, afetando os padrões epidemiológicos de transmissão e 

manutenção da LVH (LAINSON & SHAW, 1998; ELNAIEN ET AL., 2003; QUEIROZ ET 

AL., 2012).  

Wijeyratne et al. (1994) demonstraram esse cenário sinergético em sua pesquisa, ao 

constatar que pessoas que moram em áreas próximas de fragmentos florestais possuem uma 

predisposição maior para a infecção da LV. Em estudos realizados por Loris (2016) em 

Presidente Prudente (SP), e Teles (2005), em estudos realizados na área urbana de Campo 

Grande (MS), observaram que existe uma correlação positiva para a LVH e LVC e atribuíram 

tal fato à domicílios próximos a fragmentos florestais e à disposição de resíduos sólidos como 

fatores de risco para a disseminação da doença, também corroborando com essa hipótese. 

Outros estudos apontam as variáveis sociais como fatores igualmente relevantes e 

determinantes na disseminação da LV. Trabalhos realizados por Deane e Deane (1962) e 

Moreno (2002) demonstraram que as condições socioeconômicas do domicílio são um fator 

positivo associável com a LV. 

Apesar da existência de infraestrutura em alguns bairros, não há segurança de que toda 

a população residente nesses bairros tenha acesso a esses serviços. De fato, os serviços de 

abastecimento de água, o esgotamento sanitário e coleta de lixo consistem em parâmetros 

básicos para o saneamento básico, de acordo com a Política Nacional de Saneamento Básico, 

e a ausência desses está ligada a condições precárias de vida e por vezes à disseminação da 

LVH (TELES, 2015). 

Ao analisar os indicadores socioambientais, constatou-se uma evidente associação de 

alguns deles com a prevalência acumulada.  Três formas de abastecimento foram analisadas: 

população atendida por rede geral, atendida por poço ou nascente e atendida por fonte 

alternativa.  

Para a variável “forma de abastecimento”, observa-se que há uma forte correlação 

negativa entre a prevalência e a forma de abastecimento por rede geral, para a variável forma 

de abastecimento por poço ou nascente, o nível de relacionamento entre a variável e a 

prevalência é moderada negativa, entretanto, a variável “fonte alternativa de abastecimento” 

de água não apresentou nenhum nível significativo de relacionamento.  

A relação entre a variável “forma de esgotamento” e a “prevalência acumulada” 

analisa três tipos de esgotamento: esgotamento sanitário, esgotamento banheiro e outras 

formas de esgotamento. Observa-se que a variável tipo de “esgotamento banheiro” foi a única 

que apresentou um nível de relacionamento forte e negativo. As outras duas formas de 

esgotamento não apresentaram nenhum nível de relacionamento.  
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Na “coleta de lixo”, observa que a ausência dos serviços de coleta não apresentou 

nenhum grau de relacionamento, entretanto, para residências ou moradias que têm acesso aos 

serviços de recolhimento de lixo apontou um grau de relacionamento fortemente negativo, 

Borges (2006). 

Os resultados da estatística referente à correlação entre LVH e variáveis 

socioambientais estão dispostos na tabela 06. 

 

Tabela 06 - Correlação Sperman – Prevalência – Indicadores socioambientais 

 

Varíaveis Sócio ambientais Correlação Spearman Variável: Prevalência acumulada 

Forma de abastecimento: rede geral 
Coeficiente de correlação -0,714 

p-valor 0,004 

Forma de abastecimento: poço ou 

nascente 

Coeficiente de correlação -0,539 

p-valor 0,047 

Forma de abastecimento: fonte 

alternativa 

Coeficiente de correlação -0,246 

p-valor 0,397 

Forma de esgotamento: banheiro 
Coeficiente de correlação -0,714 

p-valor 0,004 

Forma de esgotamento: sanitário 
Coeficiente de correlação 0,137 

p-valor 0,641 

Forma de esgotamento: formas 

alternativas 

Coeficiente de correlação 0,260 

p-valor 0,370 

Forcimento de energia: presença 
Coeficiente de correlação -0,714 

p-valor 0,004 

Forcimento de energia: ausência 
Coeficiente de correlação -0,049 

p-valor 0,867 

Atendimento por serviço de coleta de 

lixo: presença 

Coeficiente de correlação -0,714 

p-valor 0,004 

Atendimento por serviço de coleta de 

lixo: ausência 

Coeficiente de correlação -0,007 

p-valor 0,982 

Escolaridade: alfabetizados 
Coeficiente de correlação -0,314 

p-valor 0,291 

Escolaridade: não-alfabetizados 
Coeficiente de correlação -0,020 

p-valor 0,946 

 

As três variáveis analisadas apresentam na sua melhor condição qualitativa, isto é; 

abastecimento feito pela rede geral, esgotamento sanitário feito por meio de banheiro 

individual, e ainda, presença de serviços de coleta de lixo; níveis de correlação fortemente 

negativos.  
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Essa conclusão baseia-se no fato de que, para esses relacionamentos investigados, os 

coeficientes de correlação foram todos maiores que -0,59. Disto, pode-se inferir que 

frequentemente populações que são atendidas plenamente por serviços relacionados a 

saneamento não estão expostas a condições que colaborem para a proliferação de criadouros 

do mosquito Flebotomíneo, ou seja, faz-se necessário investir e executar projetos com a 

finalidade de melhorar as condições das populações que vivem em áreas de risco, para 

contribuir com o controle do vetor que está na cadeia de transmissão da doença. Esses 

projetos devem visar à coleta e destinação adequada dos lixos domésticos e urbanos nas vias 

públicas, impedindo que os mesmos sejam lançados de forma aleatória em terrenos ou áreas 

desocupadas ou sem função social, importância em consumir água tratada, esgotamento 

sanitário, práticas de educação ambiental e conscientização da população como sujeito ativo 

da sociedade.  

A deficiência de saneamento básico associado ao aumento do número de casos de 

LVH foi verificado nas pesquisas de Cesse et al (2001) em Petrolina, Margonari et al (2006) 

em Belo Horizonte e Bávia et al. (2005) na Bahia, tais estudos corroboram com os resultados 

evidenciados. 

Outra variante “energia” analisa duas formas: presença ou ausência de energia com a 

prevalência. Nota-se que existe um nível de relacionamento forte negativo para acesso a 

energia elétrica nas residências e ou moradias, entretanto, pessoas e residências que não têm 

acesso aos serviços elétricos não existe nenhum grau de relacionamento com a prevalência. 

A variável “escolaridade” não apresentou nenhum grau de relacionamento. Entretanto, 

todas as variáveis analisadas representam uma característica social ou econômica de um 

determinado grupo populacional. Nesse sentido, pode-se inferir que bairros com populações 

de baixo poder aquisitivo, localizados em regiões periféricas, onde as estruturas de 

saneamento são deficitárias, acabam por sentir maior impacto das doenças transmissíveis por 

vetores, pois geralmente são populações que não têm acesso às condições sanitárias 

adequadas.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A Leishmaniose Visceral Humana constitui uma doença plenamente consolidada no 

município de Governador Valadares, desde o ano de 2008. Parte das condições que 

contribuíram para a emergência dessa endemia, sobretudo, na sua região urbana remete ao seu 

histórico de ocupação e seu modelo de arborização urbana. Em função dos diversos ciclos de 

desenvolvimento local, a maior parte da vegetação nativa foi removida, dando lugar no centro 

urbano a bairros e loteamentos onde a população desenvolve sua vida social, cultural e 

econômica.  

A vegetação originária de Mata Atlântica nessas áreas foi suprimida pelo processo de 

urbanização, que atualmente possui somente funções de arborização, conforto térmico e 

paisagístico, restando poucos remanescentes florestais em áreas ainda não urbanizadas. Fato 

que se pôde evidenciar pelos baixos níveis anuais do NDVI registrados ao analisar a evolução 

temporal espacial desse indicador nos bairros investigados. As condições de expansão da 

fronteira urbana do município que avança sobre áreas rurais marginais, o modelo de 

arborização centrado no uso da espécie frutífera do Licania tomentosa, embora o plano de 

arborização do município sugira diversificação de espécies, o atendimento deficitário aos 

serviços básicos de saneamento, são fatores que podem estar relacionados ao 

desenvolvimento da LVH no município, conforme evidenciado pela associação fortemente 

positiva obtida pelo coeficiente de Spearman. 

No que remete a fatores diversos de ordem socioambiental, constatou-se que 

condições sociais e econômicas que ilustram cenários de grupos populacionais alocados em 

áreas plenamente atendidas pelos serviços públicos urbanos (saneamento e infraestrutura) 

possuem menores riscos de serem acometidos pela LVH, uma vez que essas condições não 

favorecem, em tese, o desenvolvimento de criadouros para o vetor Flebotomíneo, ou seja, 

denotam a importância ao acesso a esse tipo de serviço. 

Sendo assim, reavaliar o modelo de arborização e paisagismo no município é uma 

etapa importante a ser realizada, possivelmente incorporando espécies variadas e que 

produzam frutos que exerçam menor atração ao vetor da LVH, como sugere o plano de 

arborização do município. Assim, como planejar o crescimento urbano local, por meio de 

instrumentos de disciplinamento do uso e ocupação do solo, pois constitui etapa fundamental 

em políticas de desenvolvimento local, a prevenção da disseminação de doenças tropicais 

relacionadas à fragmentação da paisagem, tal com a LVH (plano diretor urbano, lei de 

parcelamento do solo, etc.). 
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Dado que parte da literatura que apresenta esforços na investigação dos fatores que 

modulam a prevalência da LVH foca em aspectos climáticos é conveniente que pesquisas 

posteriores no município de Governador Valadares, complementem essa iniciativa buscando 

investigar se a sazonalidade apresenta associação também com essa endemia, contribuindo 

para o avanço do conhecimento local sobre a disseminação da LVH. 

Para que se possa ter um melhor controle dessa doença, há ainda a necessidade de 

elaborar políticas públicas voltadas para aprimorar o acesso da população ao abastecimento de 

água, aos serviços de coleta de lixo e limpeza urbana, coleta de esgoto e tratamento, 

melhorando assim, a qualidade de vida da população. 
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